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APRESENTAÇÃO 
 
 

Eventos desastrosos, sinais da natureza gerados, em grande parte, pelos danos 
que o homem tem causado ao meio ambiente são apresentados de forma recorrente 
pelos meios de comunicação, seja na internet, em redes sociais, nos noticiários 
televisivos. 

 
Nesse sentido, a responsabilidade social inerente ao ente público é destacada no 

modo de administrar, gerir o bem público e desenvolver suas funções buscando a eficácia 
e eficiência, e, por conseguinte, economia dos recursos naturais e financeiros. 

 
Com a Resolução n° 201, de 03 de março de 2015, o Conselho Nacional de Justiça 

colocou o tema da sustentabilidade em pauta no âmbito do Poder Judiciário, voltando-se 
mais efetivamente à questão da responsabilidade socioambiental, fazendo com que todos 
os Tribunais instituam uma unidade específica em sua estrutura organizacional, e 
possuam um plano diretor, o Plano de Logística Sustentável - PLS.  

 
Um pouco antes, o Conselho Nacional da Justiça do Trabalho havia editado o Ato 

Conjunto CSJT/TST nº 24, de 18 de novembro de 2014, instituindo a Política Nacional de 
Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho – PNRSJT.  

 
O documento que ora se apresenta – o Plano de Logística Sustentável do TRT 6ª 

Região – muito além de cumprir os normativos para a sua criação, tem o intuito de 
despertar em toda força de trabalho deste Tribunal, magistrados, servidores, 
terceirizados e estagiários para a importância de se adotar práticas sustentáveis. 

 
Há muito a ser feito, por isso, é imprescindível a colaboração de todos para que o 

Plano de Logística Sustentável do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região seja 
executado com sucesso.  

 
Desta forma, maiores e melhores resultados serão gerados à sociedade, buscando, 

inclusive, propiciar um Planeta mais sustentável a esta e às futuras gerações. 
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INTRODUÇÃO 
 

 
O Plano de Logística Sustentável do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região 

(PLS-TRT6) é um documento vinculado ao Planejamento Estratégico do TRT6, com 
objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos 
de monitoramento e avaliação de resultados, que possibilita estabelecer e acompanhar 
práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade, visando atingir alto grau de 
eficiência do gasto público e da gestão dos processos de trabalho, considerando a visão 
sistêmica do órgão, na forma prevista pela Resolução CNJ nº 201, de 3 de março de 
2015, a qual dispõe sobre a criação e competências das unidades ou núcleos 
socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e implantação do respectivo 
Plano de Logística Sustentável.  
 

Encontra-se alinhado, também, ao Ato Conjunto CSJT/TST nº 24, de 18 de 
novembro de 2014, que instituiu a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental 
da Justiça do Trabalho – PNRSJT, definindo, em seu art. 8º, os seguintes objetivos:  

 
� estabelecer instrumentos e diretrizes de responsabilidade socioambiental;  
 
� promover a integração e a efetividade das ações de responsabilidade 

socioambiental;  
 
� promover o valor social do trabalho e a dignificação do trabalhador;  
 
� promover a gestão eficiente e eficaz dos recursos sociais, ambientais e 

econômicos;  
 
� contribuir para o fortalecimento das políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável. 
 
Para elaboração deste PLS-TRT6 foram observadas as orientações contidas no Ato 

TRT-GP nº 272/2015, que criou o Setor de Gestão Socioambiental e indicou as diretrizes 
do Plano de Logística Sustentável deste Regional, estabelecendo que as atividades de 
elaboração, monitoramento, avaliação e revisão do PLS-TRT6 são de responsabilidade 
conjunta do Setor de Gestão Socioambiental e da Comissão Permanente de 
Responsabilidade Socioambiental, a teor do art. 3°, parágrafo único. 

 
 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL TRT6 
 
Inicialmente, realizou-se um levantamento sobre a situação do Regional, 

considerando os temas elencados na Resolução CNJ nº 201/2015, com o intuito de propor 
metas e ações para diminuir o consumo de recursos naturais e financeiros, bem como 
estabelecer medidas voltadas à prática de um ambiente sustentável. 

 
Foram coletados dados relativos ao exercício de 2014 utilizando-se como 

parâmetro os indicadores exigidos pela Resolução 201, adequando-os, quando 
necessário, à realidade do TRT6. 

 
Com o diagnóstico da situação do Tribunal, a Comissão de Responsabilidade 

Socioambiental dividiu-se em grupos para reuniões presenciais com os gestores 
responsáveis, além de mensagens eletrônicas e contatos telefônicos, visando à definição 
das metas para os respectivos indicadores estabelecidos no Plano.  
 

Além dos temas elencados na Resolução 201, o PLS-TRT6 abordou - Materiais de 
Consumo em Geral e Serviços Postais -, e, em relação aos indicadores, somando-se os 
mínimos exigidos e os adequados à realidade do órgão, totalizaram-se 65 indicadores.  
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Diretrizes 
 
Foram consideradas as seguintes diretrizes para a elaboração deste PLS-TRT6: 
 
� alinhamento com o planejamento e a gestão estratégica do Judiciário, nos 

termos da Resolução CNJ nº 198, de 01/07/2014; 
 
� alinhamento ao Planejamento Estratégico 2015-2020 do TRT6; 
 
� a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho 

– PNRSJT - Ato Conjunto CSJT/TST nº 24/2014; 
 
� a Resolução CNJ nº 201/2015; 
 
� o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho. 

 
 
Metodologia 
 

O planejamento para elaboração do PLS-TRT6 foi desenvolvido com as seguintes 
atividades: 
 

� reuniões ordinárias feitas pela Comissão Permanente de Responsabilidade 
Socioambiental a fim de estabelecer a metodologia de elaboração do PLS; 

 
� reuniões com representantes da Coordenadoria de Engenharia de Manutenção 

(CEMA), da Coordenadoria de Material e Logística (CML), da Coordenadoria de 
Licitações e Contratos (CLC), da Coordenadoria de Planejamento Físico 
(CPLAN) e da Divisão de Segurança, Transportes e Telefonia (DSTT) para 
identificação das ações já realizadas e para sugestões de novas ações para os 
planos de trabalho relativos aos temas: Energia, Material de Consumo, 
Veículos, Combustíveis, Vigilância, Telefonia, Licitações Sustentáveis; 

 
� envio de planilhas eletrônicas às unidades administrativas para levantamento 

de dados relativos aos indicadores mínimos, estabelecidos pela Resolução CNJ 
nº 201;  

 
� levantamento de informações diretamente com a CML, CEMA e CPLAN; bem 

como em consulta aos contratos relativos ao Condomínio SUDENE quanto ao 
consumo e gastos com energia, água, e despesas com segurança e limpeza;  

 
� coleta, análise e elaboração de quadros com as informações pertinentes aos 

inventários de bens de consumo, bens materiais (permanentes) e, em 
particular, de impressoras existentes no TRT6; 

 
� reuniões com gestores para definição de metas, ações e cronograma, bem 

como análise de novas informações para a construção do Plano; e 
 
� elaboração de Minuta do PLS-TRT6 a ser apreciada pela Presidente do 

Tribunal. 
 
Oportunamente, membros da Comissão Permanente de Responsabilidade 

Socioambiental, da Secretaria de Auditoria e Controle Interno (SACI) e da Coordenadoria 
de Material e Logística participaram da Capacitação “Resolução CNJ nº 201/2015: 
possibilidades e desafios”, realizada no Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco – TRE-
PE, promovida em parceria com este TRT6, que teve por objetivo subsidiar os tribunais 
eleitorais, trabalhistas e de justiça sobre a elaboração e desenvolvimento de um Plano de 
Logística Sustentável. Participaram deste evento tribunais de toda Região Nordeste. 
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Após essa capacitação, percebeu-se a necessidade de modificar a metodologia de 
elaboração do PLS, de modo a possibilitar um maior envolvimento das unidades e 
gestores administrativos nesse processo.  

 
Nesse sentido, foi realizada reunião com o Diretor-Geral e o Secretário-Geral da 

Presidência deste Tribunal para informar sobre essa necessidade de adequação. 
 

Alinhamento Estratégico 
 
Acompanhando o Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário (PLS-PJ) e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), o PLS-TRT6 apresenta: 
 
� I – relatório consolidado do inventário de bens e materiais deste Tribunal, com 

a identificação dos itens nos quais foram inseridos critérios de 
sustentabilidade quando de sua aquisição; 

 
� II – práticas de sustentabilidade, racionalização e consumo consciente de 

materiais e serviços; 
 
� III – responsabilidades, metodologia de implementação, avaliação do plano e 

monitoramento dos dados; 
 
� IV – ações de divulgação, sensibilização e capacitação; 
 
� V – indicadores mínimos de desempenho socioambiental e econômico, 

contidos no Anexo I, da Resolução CNJ n.º 201/2015, bem como indicadores 
específicos do TRT6.  

 
Em relação ao Planejamento Estratégico Institucional 2015-2020, o PLS-TRT6 

alinha-se aos seguintes objetivos estratégicos: 
 
� promover a cidadania, estimulando a responsabilidade socioambiental na  

governança institucional; 
 
� fortalecer os processos de governança administrativa e judiciária; 
 
� aprimorar a infraestrutura física, material, de tecnologia da informação e de 

segurança patrimonial. 
 
O PLS-TRT6 buscou, ainda, traçar diretrizes e ações para atingir os cinco objetivos 

abaixo: 
 
� promover a eficiência do gasto público, reduzindo custos e combatendo 

desperdícios, considerando a sustentabilidade como atributo de valor; 
 
� instituir a gestão sustentável dos resíduos sólidos produzidos pelo TRT6, em 

consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 
de agosto de 2010);  

 
� adequar as edificações construídas, reformadas e utilizadas no âmbito da 6ª 

Região às diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do 
Trabalho; 

 
� adotar critérios de sustentabilidade nas compras e contratações na 

perspectiva dos critérios definidos pelo Guia de Contratações Sustentáveis da 
Justiça no Trabalho; 
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� difundir práticas ecoeficientes entre os magistrados, servidores e prestadores 
de serviço. 

 
 

Público Alvo 
 

Os gestores das unidades responsáveis pelos projetos e ações de logística 
sustentável estabelecidos neste Plano de Logística Sustentável do TRT6 constituem o 
público alvo. Secundariamente, este documento serve como referencial para os demais 
servidores e prestadores de serviço do Órgão. 
 
Termos Básicos e Definições  
 

Para os fins deste documento, consideram-se os termos abaixo, de acordo com as 
definições adotadas na Resolução CNJ nº 201/2015:  
 

� Visão sistêmica: identificação, entendimento e gerenciamento de processos 
interrelacionados como um sistema que contribui para a eficiência da 
organização no sentido de atingir os seus objetivos; 

 
� Logística sustentável: processo de coordenação do fluxo de materiais, de 

serviços e de informações, do fornecimento ao desfazimento, que 
considerando o ambientalmente correto, o socialmente justo e o 
desenvolvimento econômico equilibrado; 

 
� Critérios de sustentabilidade: métodos utilizados para avaliação e comparação 

de bens, materiais ou serviços em função do seu impacto ambiental, social e 
econômico;  

 
� Práticas de sustentabilidade: ações que tenham como objetivo a construção 

de um novo modelo de cultura institucional, visando à inserção de critérios de 
sustentabilidade nas atividades do Poder Judiciário; 

 
� Práticas de racionalização: ações que tenham como objetivo a melhoria da 

qualidade do gasto público e o aperfeiçoamento contínuo na gestão dos 
processos de trabalho; 

 
� Coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente separados conforme 

sua constituição ou composição com destinação ambientalmente adequada; 
 
� Coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, 

separados na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas 
de catadores de materiais recicláveis; 

 
� Resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo 

produtivo, rejeitados pelos órgãos do Poder Judiciário; 
 
� Material de consumo: todo material que, em razão de sua utilização, perde 

normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois 
anos; 

 
� Gestão documental: conjunto de procedimentos e operações técnicas para 

produção, tramitação, uso e avaliação de documentos, com vistas à sua 
guarda permanente ou eliminação, mediante o uso razoável de critérios de 
responsabilidade ambiental; 

 
� Inventário físico financeiro: relação de materiais que compõem o estoque 

onde figuram a quantidade física e financeira, a descrição, e o valor do bem; 
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� Compra compartilhada: contratação para um grupo de participantes 
previamente estabelecidos, na qual a responsabilidade de condução do 
processo licitatório e gerenciamento da ata de registro de preços serão de um 
órgão ou entidade da Administração Pública Federal com o objetivo de gerar 
benefícios econômicos e socioambientais; 

 
� Ponto de equilíbrio: quantidade ideal de recursos materiais necessários para 

execução das atividades desempenhadas por uma unidade de trabalho, sem 
prejuízo de sua eficiência; 

 
� Corpo funcional: magistrados, servidores e estagiários; e, 
 
� Força de trabalho auxiliar: funcionários terceirizados. 

 
 

 
Inventário de Bens 

 
O TRT6 realiza seu Inventário de Bens de Consumo na primeira semana de 

novembro de cada ano. A quantidade de itens que apresentam critérios de 
sustentabilidade vem sendo ampliada a cada exercício.  
 

Os itens de consumo existentes no Almoxarifado do TRT6, em 03/11/2014, estão 
enquadrados no Anexo I, considerando a classificação no Sistema de Bens de Consumo 
do TRT6, quanto ao tipo de verba e característica sobre o elemento, assinalando quais 
possuem ao menos algum critério de sustentabilidade em suas especificações técnicas  

 
Os novos itens relativos ao mobiliário, máquinas e aparelhos consumidores de 

energia, equipamentos de informática, veículos e etc., adquiridos a partir de 2012, têm 
sido licitados com base na ergonomia, consumo de energia, componentes químicos 
nocivos, emissão de poluentes, logística reversa, conforme orientações do Guia de 
Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho. Os bens permanentes encontram-se 
no Anexo I. 
 

Descrição do Item Critérios de sustentabilidade já adotados 

Estações de trabalho 

Gaveteiros 

Armários 

Estantes 

Cadeiras e Poltronas 

Mobiliário ergonômico atestado por profissional com 
especialização em ergonomia; 

Mobiliário fabricado com madeira ou seus derivados, 
observando os critérios da rastreabilidade e da origem 
dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo 
sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 
14790:2011; 

Espuma, quando existente, deve ser isenta de CFC e 
atender a NBR 9178:2003. 

Geladeira 

Frigobar 

Forno de Micro-ondas 

Ar-condicionados 

Bebedouros 

Eletrobombas 

Nobreaks 

Produtos que apresentam menor consumo e maior 
eficiência energética dentro de cada categoria. 
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Assinaturas de revistas e 
jornais Versões digitais, substituindo as impressas. 

Papel A4 branco e reciclado 

Blocos diversos 

Envelope carta 

Requerimento Funcional Mod. 
TRT - 195 

Blocos de notas Mod. 
Exclusivo de uso do NDP 

Classificador de cartolina 

Pastas AZ 

Pasta cartão duplex cor palha 
clara (NDP) 

Pasta papel cartão supremo 
(NDP) 

Pastas pendulares 

Pasta reciclada (NDP) 

Pastas suspensas 

Cartolina cores diversas 
(Gráfica) 

Observam os critérios da rastreabilidade e da origem 
dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo 
sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 
14790:2011; 

O papel reciclado observa ainda a conformidade com a 
norma ABNT NBR 15755:2009, que define esse 
material com base no conteúdo de fibras recicladas. 

Pilhas e baterias 

Exigência de teores de chumbo, cádmio e mercúrio em 
conformidade com os limites máximos estabelecidos 
pela Resolução CONAMA 401/2008, comprovado pela 
regularidade do registro do fabricante ou importador 
no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF/APP, mediante apresentação do 
certificado de regularidade emitido pelo Ibama, 
conforme Instrução Normativa Ibama nº 6/2013. 

 
 
PLANO DE AÇÃO 
 

As metas e ações que compõem o Plano de Ação serão apresentadas de forma 
consolidada, nos anexos deste documento. Contemplam os temas definidos pelo art. 16 
da Resolução CNJ nº 201/2015, a saber: uso eficiente de insumos e materiais; energia 
elétrica, água e esgoto; gestão de resíduos; qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
sensibilização e capacitação contínua do corpo funcional, força de trabalho auxiliar e 
outras partes interessadas, contratações sustentáveis e deslocamento de pessoal, bens e 
materiais. 

 
As ações propostas observam os princípios da sustentabilidade ambiental, sendo 

que algumas já estão em estágios mais avançados de planejamento e outras se 
encontram em fase de implementação.  

 
O PLS-TRT6 deverá ser revisto anualmente pela Comissão Permanente de 

Responsabilidade Socioambiental e pelo Setor de Gestão Socioambiental para ajustes de 
metas e ações, bem como adequação de novas iniciativas e projetos que possam ser 
agregados ao Plano. 
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TEMA: USO EFICIENTE DE INSUMOS E MATERIAIS  
 
Práticas de Sustentabilidade e de Racionalização do Uso de Material e Serviços  
 
Materiais de Consumo em Geral 
 

A partir da instituição do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do 
Trabalho em 2012, o TRT6 tem buscado adquirir produtos e serviços que possuam os 
critérios de sustentabilidade, com base no disposto no Guia. 

 
Atualmente, cerca de 62% das aquisições e contratações de serviços têm 

apresentado, pelo menos alguns desses critérios.  
 
No entanto, observa-se que o mercado, de modo geral, ainda não dispõe de 

fornecedores ou prestadores de serviços que atendam boa parte dos requisitos 
referenciados no Guia.  
 
Objetivo: Aperfeiçoar o processo de aquisição, disponibilização e uso de material de 
consumo, incluindo os critérios de sustentabilidade. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� doar materiais que não possam ser reaproveitados no órgão; 
 
� identificar e distribuir materiais ociosos para reaproveitamento em outras 

unidades; 
 

� efetuar levantamento das necessidade de aquisição de bens, com base nos 
históricos de consumo e demandas existentes; 

 
� atualizar o inventário de material de consumo; 
 
� elaborar manual de gestão materiais de consumo; 
 
� promover compras compartilhadas; 
 
� criar grupo de trabalho para buscar novos itens de consumo sustentáveis; 
 
� produção do relatório mensal de consumo dos itens sustentáveis. 
 

Meta: Adquirir pelo menos 75% dos materiais de consumo do TRT6 com atributos 
sustentáveis, até 2018. 
 
 
Papel  
 

O TRT6 implantou o Processo Judicial Eletrônico – PJe em 100% das Varas do 
Trabalho em junho de 2014. Esperava-se que a adoção do PJe possibilitasse uma redução 
gradativa do consumo de papel, sobretudo nas unidades judiciárias. Entretanto, de 
acordo com as informações fornecidas pela Coordenadoria de Material e Logística, essa 
redução não aconteceu por diversos fatores, tais como: impressão de documentos pelo 
sistema e-Doc, cultura interna de imprimir o mesmo documento várias vezes, cultura 
interna da impressão em apenas um lado do papel, formação de pequenos estoques de 
papel nas unidades, falta de um sistema de gerenciamento eletrônico de documentos, 
tímida utilização do e-mail institucional para o envio de documentos. 
 
Objetivo: Reduzir o consumo de papel A4 branco e reciclado nas unidades 
administrativas e judiciárias. 
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Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� estimular o uso de mensagens eletrônicas (e-mail) na comunicação evitando o 
uso desnecessário do papel;  

 
� realizar estudo sobre alternativas para diminuir o uso do papel no sistema e-

Doc;  
 
� realizar levantamento dos estoques de papel existentes nas unidades 

administrativas e judiciárias;  
 
� melhorar o sistema de controle do consumo de papel por unidade;  
 
� realizar campanhas de sensibilização para redução do consumo de papel;  
 
� analisar a viabilidade de adotar o modo frente/verso como opção padrão para 

as impressoras da área administrativa;  
 
� implantar o processo administrativo eletrônico; 
 
� promover a compra compartilhada. 

 
 
Histórico do consumo físico e financeiro de papel A4 no TRT6 no exercício de 
2014  
 

2014 Quantidade Consumida Valor 
Papel A4 branco 12.901 resmas R$ 62.827,87 

Papel A4 reciclado 6.081 resmas R$ 33.719,15 
Total 18.982 resmas R$ 96.547,02 

Fonte: CML/TRT6 - (*) resmas com 500 folhas 
 
Meta: Reduzir em 10% até 2018 a utilização de papel A4 branco e reciclado com relação 
ao quantitativo consumido em 2014. 
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Copos Descartáveis 
 

Atualmente é reduzido o consumo de copos descartáveis no TRT6, uma vez que já 
há a utilização de copos de vidro pelo corpo funcional nas unidades administrativas e 
judiciárias.  

 
As unidades que utilizam copos descartáveis são aquelas em suas atividades 

habitualmente recebem visitantes, tais como o Núcleo de Saúde, Ouvidoria, Secretaria 
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Administrativa, Diretoria Geral, Escola Judicial, Presidência, Vice-Presidência, 
Corregedoria e Secretaria do Pleno.  

 
Cabe ainda destacar que a Coordenadoria de Material e Logística procurou adquirir 

copos descartáveis produzidos com matéria prima biodegradável, mas restou fracassada 
a licitação por falta de licitantes que atendessem às especificações do produto.  

 
Ante o exposto, considera-se ainda que é possível diminuir o consumo desse 

insumo, assim como buscar substituí-lo por produto fabricado com material mais 
sustentável. 
 
Objetivo: Reduzir o consumo e substituir os copos descartáveis por produtos mais 
sustentáveis. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� substituir os copos descartáveis utilizados por outros produzidos com 
materiais que propiciem a reutilização ou reciclagem; 

 
� estimular a utilização dos copos de vidro e xícaras de porcelana adquiridos 

pelo Tribunal; 
 
� realizar campanha para uso racional do copo descartável e estímulo ao uso do 

copo de vidro; 
 

� estabelecer limites/metas por unidade com base no mapeamento de 
consumo; 

 
� normatizar o estabelecimento das metas de redução de consumo; 
 
� sensibilizar os servidores sobre a importância e cumprimento das metas, bem 

como sobre a não liberação do material do almoxarifado após atingido o 
limite; 

 
� alterar as especificações dos copos descartáveis, com base na política de 

descarte, observando que atualmente, no mercado local, há desfazimento dos 
copos de PP (POLIPROPILENO) e não de PS (POLIESTIRENO); 

 
� promover a compra compartilhada com órgãos da região, de forma a reduzir o 

preço de copos descartáveis; 
 
� realizar diagnóstico de consumo de copos descartáveis; 
 
� realizar pesquisa sobre a existência no mercado de copo de polipropileno de 

50ml; 
 
� substituir a utilização de copo descartável por copo de vidro. 

 
 

 
Histórico do consumo físico e financeiro de copos descartáveis no TRT6 no 
exercício de 2014  
 

2014 Quantidade Consumida Valor 
Copo descartável de 200ml 57.400  R$ 2.296,00 
Copo descartável de 50ml 19.300  R$ 193,00 

Total 76.700 R$ 2.489,00 
Fonte: CML/TRT6 
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Meta: Reduzir o uso de copos descartáveis e substituir 50% dos copos descartáveis por 
outros de material biodegradável. 
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Impressão e Equipamentos 
 

Além da compra sistemática de impressoras e cartuchos para impressão, o TRT6 
firmou contrato para prestação de serviço de outsourcing para impressão de documentos, 
com franquia de 2.000 cópias/mês/impressora. No entanto, as impressoras contratadas 
vêm sendo utilizadas somente como copiadoras.  

 
Outro fator que merece ser observado é a distribuição das impressoras sem um 

critério adequado, baseado na real demanda das unidades existentes. A falta de critério 
na distribuição das impressoras pode resultar na existência de um número maior de 
impressoras do que a necessidade e, consequentemente, um consumo maior de 
impressoras e de cartuchos.  

 
Além disso, não existe registro/controle do número de impressões realizadas com 

os equipamentos próprios do TRT6. 
 
Por fim, é preciso considerar ainda a prática interna da estocagem de cartuchos 

nas unidades administrativas e judiciárias, acarretando a concentração desses insumos 
em algumas unidades e, muitas vezes, na perda de validade dos mesmos.   

 
Objetivo: Promover o uso adequado dos materiais relacionados à impressão, como 
tonners, cartuchos e o próprio equipamento (impressoras e copiadoras). 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� Avaliar a viabilidade e adequação do contrato de outsourcing existente; 
 
� Verificar a viabilidade de implantação da “ecofonte”; 
 
� Realizar estudo para dimensionar o uso das impressoras, de acordo com a 

demanda nas unidades judiciárias e administrativas; 
 
� Realizar levantamento dos estoques de cartuchos existentes nas unidades 

administrativas e judiciárias; 
 
� Realizar campanha de sensibilização para redução das impressões 
 
� Configurar as impressoras para uso em modo econômico e impressão em 

frente e verso. 
 

Meta: Diminuir os custos de impressão e cartuchos em 5%, até o final de 2018, em 
relação a 2014. 
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Veículos e Combustíveis 
 

A frota deste TRT6 é composta por 68 veículos, dos quais 49 destinam-se ao 
transporte de servidores, tramitação de documentos e demais atividades funcionais e 19 
para atendimento aos magistrados.  

 
Em 2014, o consumo médio mensal foi de 7,54km/l de gasolina; 5,68km/l de 

etanol e 7,21km/l de diesel. 
 
Foi contratado seguro para assistência técnica 24 (vinte e quatro) horas, 

diariamente, compreendendo colisão, incêndio, cobertura de danos materiais e danos 
pessoais a terceiros e acidente pessoal por passageiro, para 64 veículos.  

 
Desde 2011 o TRT6 vem contratando os serviços de gerenciamento de frota, que 

inclui a manutenção e o abastecimento de combustíveis. 
 
Em 2014, o gasto médio anual com manutenção dos veículos foi de R$ 3.468,15, 

por veículo, totalizando R$ 235.834,20. 
 
Realizou-se a contratação do serviço de condução de veículos a partir de 

novembro de 2013, para o transporte de autoridades, servidores, documentos e materiais 
diversos, bem como realização de viagens para fora da sede do TRT6, tendo em vista que 
a Resolução Administrativa nº 01/2013 declarou a Especialidade de Transporte em 
processo de extinção. 

 
Em 2014, a despesa anual com o serviço de condução de veículos (motoristas) 

importou em R$ 590.862,00 para 11 postos de trabalho. 
 

Objetivo: Melhorar a eficiência no uso de veículos e no consumo de combustíveis. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� sensibilizar os motoristas sobre o uso consciente dos veículos oficiais; 
 
� realizar estudo de viabilidade para contratação do sistema de transportes; 
 
� sensibilizar as unidades administrativas sobre o uso compartilhado dos 

veículos oficiais; 
 
� realizar treinamento com os motoristas sobre o consumo consciente dos 

combustíveis; 
 
� realizar estudo para definir maior eficiência no uso de combustíveis na frota 

oficial; 
 
� realizar o gerenciamento da frota oficial com o monitoramento do consumo de 

combustíveis por veículos. 
 
Meta: Reduzir em 5% o consumo de combustíveis. 
 
 
Telefonia e Serviços Postais 
 

Os serviços de telefonia são prestados ao TRT6 por meio de contratos distintos. Os 
gastos com o serviço de telefonia em 2014 totalizaram R$ 460.559,78, sendo: R$ 
326.997,46 de telefonia fixa local (573 linhas); R$ 42.499,35 de telefonia fixa de longa 
distância; R$ 89.942,27 de telefonia móvel e R$ 1.120,70 da linha 0800 para a 
Ouvidoria. 
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As despesas postais em 2014 totalizaram R$ 1.694.486,54. 
 

Objetivo: Melhorar a eficiência na gestão dos contratos de telefonia e de serviços 
postais. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� sensibilizar o corpo funcional sobre o uso consciente da telefonia; 
 
� realizar estudo sobre novas tecnologias de telefonia; 
 
� realizar estudo sobre o uso racional dos serviços de correios (AR); 
 
� redefinir e normatizar os procedimentos para utilização dos serviços postais e 

de entrega de documentos; 
 
� capacitar o corpo funcional sobre uso consciente dos serviços postais. 
 

Meta: Reduzir em 2% os custos com os contratos de telefonia e serviços postais. 
 
 
Limpeza 
 

As atividades desenvolvidas no TRT6 não podem prescindir de condições básicas 
de higiene e salubridade, que são viabilizadas com a prestação do serviço de limpeza. 

 
O valor anual do contrato de prestação de serviços de limpeza em 2014 foi de R$ 

3.186.122,64, contemplando 125 postos de trabalho, incluída a despesa com os 
materiais e a repactuação em face do reajuste do salário da categoria (média de 5,41% 
de aumento do valor do contrato).  

 
No valor informado não foi considerado o serviço prestado no Fórum Trabalhista 

do Recife, no Edf. SUDENE, uma vez que a contratação para esse local era do condomínio 
da SUDENE. 

 
A área considerada para o serviço de limpeza foi de 45.929,84m² (interna) e de 

55.199,41m² (externa), totalizando a prestação de serviço em 101.129,25m² de área 
contemplada. 

 
Foi considerada a produtividade constante da IN-02/2008-SLTI do Ministério do 

Planejamento para aferição do quantitativo de postos de trabalho no âmbito deste 
Tribunal. 

 
Objetivo: Melhorar a eficiência na gestão do contrato de limpeza. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� realizar estudos para aferição da quantidade necessária de postos de trabalho 
no âmbito deste Tribunal; 

 
� realizar levantamento do quantitativo de material necessário para o serviço de 

limpeza e respectivo preço; 
 
� atualizar as áreas que devem ser contempladas com o serviço de limpeza, 

excluindo espaços não utilizados, se for o caso. 
 
Meta: Reduzir em 2% os custos com os serviços de limpeza. 
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Vigilância 
 

O serviço de vigilância visa a prevenir e inibir ações delituosas que possam ter 
como atrativo o grande fluxo de pessoas (jurisdicionados, magistrados e servidores) que 
transitam neste Tribunal, minimizando o potencial de risco decorrente dos índices 
alarmantes de violência registrados na região. 

 
O valor anual do contrato de prestação de serviços de vigilância armada em 2014 

foi de R$ 1.788.611,83, contemplando 29 postos de trabalho. A segurança do Tribunal é 
complementada com a prestação de serviços de auxiliar de portaria, cuja despesa anual 
em 2014 correspondeu ao valor de R$ 4.076.410,26, para 78 postos de trabalho. 

 
Objetivo: melhorar a eficiência na gestão do contrato de vigilância. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� realizar estudos técnico preliminar para estabelecer postos prioritários de 
vigilância armada; 

 
� criar uma comissão de segurança para definir as prioridades e analisar as 

demandas do Tribunal; 
 
� implantar vigilância eletrônica na Sede, no Fórum da Capital e unidade de 

Informática em Afogados; 
 
� capacitar servidores na área de inteligência em segurança; 
 
� redistribuir as câmeras de vigilância retiradas do edifício SUDENE nas novas 

instalações do Fórum Trabalhista da Capital. 
 
Meta: Reduzir em 2% os custos com os serviços de vigilância. 
 
 
Layout, Reformas e Construções 
 

O TRT6 tem jurisdição no estado de Pernambuco e para garantir o uso de imóveis 
para o funcionamento de Fóruns Trabalhistas em condições adequadas ao bom 
funcionamento dos serviços e atendimento aos jurisdicionados, bem como a segurança e 
comodidade dos seus servidores e magistrados, com atendimento das necessidades de 
acesso universal e inclusão social aos usuários, realiza reformas e construções seguindo 
as diretrizes contidas no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho. 
 
Objetivo: Realizar reformas e manutenção predial que atendam os critérios de 
sustentabilidade do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� realizar planejamento de obras com a inserção de critérios de 
sustentabilidade; 

 
� revisar as rotinas de manutenção predial preventiva; 
 
� identificar e utilizar materiais duráveis, certificados e sustentáveis; 
 
� exigir das empresas contratadas a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos não perigosos de reformas; 
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� incluir nos contratos de manutenção a destinação dos resíduos perigosos a 
empresas especializadas. 

 
Meta: Realizar manutenção predial, incluindo obras e reformas, seguindo as diretrizes 
previstas no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho para 100% dos 
imóveis do TRT 6ª Região, até 2018. 
 
 
TEMA: ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO 
 
 
Energia Elétrica 
 

Medidas de eficiência energética para a redução do consumo são necessárias em 
todos os setores e não é diferente com a Administração Pública. O TRT6 vem adotando 
medidas visando à diminuição gradativa do consumo, como a instalação de sensores de 
presença, calhas reflexivas, troca de lâmpadas fluorescentes por lâmpadas de LED, assim 
como tem investido na manutenção preventiva das instalações elétricas, de modo a 
evitar a ocorrência de desperdício de energia. Tais medidas, no entanto, necessitam ser 
ampliadas para todas as unidades do Regional. 

 
Em 2014 o TRT realizou gastos com energia elétrica da ordem de R$ 

2.003.565,56. 
 
Objetivo: Promover o uso eficiente da energia elétrica nas unidades administrativas e 
judiciárias. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� ampliar a substituição de lâmpadas fluorescentes por lâmpadas LED; 
 
� substituir as lâmpadas de vapor de sódio e de mercúrio das áreas externas 

por lâmpadas LED; 
 
� ampliar a instalação de calhas reflexivas; 
 
� realizar inspeções termográficas preventivas nas instalações elétricas; 
 
� revisar os contratos de alta tensão por demanda; 
 
� monitorar o consumo elétrico; 
 
� promover campanha de uso racional de energia elétrica; 
 
� elaborar projeto para aquisição de software de monitoramento do consumo de 

energia elétrica; 
 
� realizar estudo sobre dimensionamento da refrigeração nos ambientes de 

trabalho; 
 
� substituir os transformadores de óleo mineral isolante por transformadores à 

seco. 
 
Meta: Reduzir até 2018, 5% do consumo de energia (KWh) em relação ao consumo de 
2014. 
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Água e Esgoto 
 

A busca pela gestão eficiente da água está presente nas ações do TRT6. Algumas 
ações foram implantadas no sentido de sensibilizar o corpo funcional para um uso mais 
eficiente da água, como a distribuição de cartilha com dicas de consumo eficiente e 
adesivos para serem afixados junto as torneiras, contendo o número do telefone da 
Seção de Manutenção para informar vazamentos. No entanto, essas medidas ainda são 
tímidas e pontuais, necessitando serem intensificadas. 

 
A Coordenadoria de Engenharia da Manutenção – CEMA e a Coordenadoria de 

Planejamento Físico – CPLAN também vem instalando torneiras com fechamento 
automático nos projetos de reforma e construção. Medida que ainda precisa ser 
padronizada e expandida. 

 
Em 2014 o TRT realizou gastos com água e esgoto da ordem de R$ 324.432,58. 

 
Objetivo: Melhorar a eficiência no consumo de água e esgoto nas unidades 
administrativas e judiciárias. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� substituir torneiras convencionais por torneiras de pressão; 
 
� realizar estudo de viabilidade para aproveitamento de água da chuva nas 

edificações dos fóruns trabalhistas; 
 
� monitorar o uso da água; 
 
� promover campanha de uso racional da água; 
 
� elaborar diagnóstico das instalações hidráulicas; 
 
� elaborar plano de prevenção e conserto de vazamentos; 
 
� substituir descargas por modelos mais econômicos. 

 
 

Meta: Reduzir até 2018, 3% do consumo de água e esgoto (m³) em relação ao consumo 
de 2014.  
 
 
TEMA: GESTÃO DE RESÍDUOS 
 
 

Por problemas operacionais a coleta seletiva de resíduos foi interrompida no 
edifício sede. No entanto, o TRT6 pretende retomá-la, como também a destinação dos 
resíduos descartados à cooperativas e associações de agentes de reciclagem, visando 
obedecer o que determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal 
12.305/2010). 

 
 Atualmente mantém contrato para coleta e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos do Núcleo de Saúde, assim como realiza a coleta de pilhas e 
baterias no edifício sede. 
 
Objetivo: elaborar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos do TRT6 e implantar a 
gestão de resíduos sólidos. 
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Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� adquirir contêineres e coletores necessários para armazenagem do material 
reciclável; 

 
� adquirir coletores de mesa para papel e de kits coletores de resíduos sólidos; 
 
� selecionar e firmar termo de compromisso com as cooperativas de catadores; 
 
� capacitar funcionários terceirizados do edifício sede do TRT6; 
 
� capacitar funcionários terceirizados do Fórum da Capital e de Jaboatão dos 

Guararapes; 
 
� divulgar a Coleta Seletiva; 
 
� realizar campanha educativa nas unidades do edifício sede do TRT6; 
 
� realizar campanha educativa nas unidades do Fórum da Capital e de Jaboatão 

dos Guararapes; 
 

� monitorar a coleta seletiva do edifício sede do TRT6; 
 
� monitorar a coleta seletiva no Fórum da Capital e de Jaboatão dos 

Guararapes; 
 
� caracterizar a quantidades de resíduos gerados no edifício sede do TRT6; 
 
� caracterizar a quantidades de resíduos gerados no Fórum da Capital e de 

Jaboatão dos Guararapes; 
 
� divulgar o resultado da caracterização dos resíduos do edifício sede do TRT6; 
 
� divulgar o resultado da caracterização dos resíduos do Fórum da Capital e de 

Jaboatão dos Guararapes; 
 
� destinar adequadamente o estoque de lâmpadas fluorescentes existentes; 
 
� instalar novos coletores de pilhas e baterias no edifício sede do TRT6. 

 
 
Meta: Implantar Coleta Seletiva de resíduos em 100% das unidades localizadas no 
edifício da Sede, Fórum da Capital e de Jaboatão dos Guararapes. 
 
 
TEMA: QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO 
 
 

O impacto positivo sobre a produtividade com as ações de qualidade de vida no 
ambiente de trabalho orienta as atividades desenvolvidas no âmbito deste Tribunal, 
visando, também, à redução do nível de absenteísmo e o adoecimento dos servidores e 
magistrados, em benefício da instituição. 
 
Objetivo: Promover saúde e qualidade de vida no ambiente de trabalho. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� realizar ginástica laboral; 



   
 

 

 

PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL TRT6 2016-2018                                                                   25 

� realizar inspeção ergonômica dos postos de trabalho; 
 
� realizar exames periódicos; 
 
� realizar campanha de controle da HAS e diabetes; 
 
� implantar projeto de melhoria da qualidade de vida de servidores com 

deficiência; 
 
� realizar estudo sobre o impacto do PJe na saúde mental dos servidores e 

magistrados; 
 
� realizar estudo sobre impacto do PJe na saúde osteomuscular dos servidores e 

magistrados; 
 
� realizar ciclo do Programa de Preparação para Aposentadoria. 

 
 

Meta: Ampliar em 5% o número de pessoas atendidas por ações de qualidade de vida 
até 2018. 
 
 
TEMA: EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL - SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO 
CONTÍNUA DO CORPO FUNCIONAL, FORÇA DE TRABALHO AUXILIAR E OUTRAS 
PARTES INTERESSADAS 
 
 

Sobre o tema de educação socioambiental o Tribunal vem desenvolvendo ações de 
capacitação de forma presencial ou à distância (EAD) em matérias relacionadas ao uso 
consciente dos recursos disponíveis.  

 
Neste sentido, integra o Comitê Interinstitucional ECOS DE PERNAMBUCO, 

formado por este Tribunal e o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, o Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e a Universidade 
Federal Rural de Pernambuco, que tem por objetivo propor, planejar e acompanhar os 
programas e as ações pactuados, com fixação de metas anuais, visando à correta 
preservação e recuperação do meio ambiente; implementar políticas públicas 
permanentes em defesa do meio ambiente; fomentar ações educativas e pedagógicas a 
fim de sensibilizar os magistrados, conselheiros, servidores, demais funcionários e 
usuários dos serviços prestados pelos partícipes sobre a necessidade de efetiva proteção 
ao meio ambiente; entre outros. 

 
Nesta esteira, coube a este TRT6 em conjunto com o TJPE a organização do I 

Seminário com o tema Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos, realizado no mês de 
maio/2015. 
 
Objetivo: Ampliar as competências do corpo funcional na área de responsabilidade 
socioambiental. 
 
Ações para o período de janeiro de 2016 a dezembro de 2018  
 

� inserir a responsabilidade socioambiental como tema nos cursos de formação 
inicial para magistrados; 

 
� inserir o tema da responsabilidade socioambiental no programa de formação 

continuada para magistrados; 
 
� divulgar dicas de responsabilidade socioambiental na news letter da EJ6; 
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� organizar capacitação sobre responsabilidade socioambiental e gestão do 
judiciário em EAD; 

 
� inserir a responsabilidade socioambiental como uma competência obrigatória 

para magistrados e servidores; 
 
� incluir a responsabilidade socioambiental como tema obrigatório nas 

ambientações para novos servidores; 
 
� incluir o tema responsabilidade socioambiental nos encontros de diretores de 

Secretaria das Varas do Trabalho; 
 
� capacitar gestores e fiscais de contratos sobre licitações sustentáveis; 
 
� capacitar os funcionários terceirizados e estagiários sobre a política de 

responsabilidade socioambiental institucional; 
 

� divulgar a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do 
Trabalho (PNRSJT) junto ao corpo funcional; 

 
� adotar blocos de papel reutilizado nos cursos e capacitações promovidos pela 

EJ6 e NDP; 
 
� desenvolver e implantar porta copo para ser utilizado nos cursos e 

capacitações da EJ6 e NDP; 
 
� divulgar mensagem de uso racional do copo descartável por meio de banners 

e slides nos cursos e capacitações da EJ6 e NDP. 
 

 
Meta: Ampliar em 50% as ações de sensibilização e capacitação de magistrados e 
servidores até 2018. 
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ANEXO I - INVENTÁRIO DE BENS 
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Bens Permanentes do TRT6 
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ANEXO II - Ato TRT GP. Nº 272, de 05 de junho de 2015. 
 

ATO TRT GP nº 272/2015 
 
Cria o Setor de Gestão Socioambiental, institui o 
Plano de Logística Sustentável do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região e dá 
outras providências. 

 
A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 170, VI, da Constituição da 
República, que trata da defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 
diferenciado, conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação; 

 
CONSIDERANDO a diretriz prevista no art. 225 da Constituição da 

República, que preconiza que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações; 
 

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNJ n.º 201, de 03 de março de 
2015, que dispõe sobre a criação e competências das unidades ou núcleos 
socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e implantação do respectivo 
Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ). 
 

CONSIDERANDO o disposto no Ato Conjunto CSJT.TST n.º 24, de 18 de 
novembro de 2014, que institui a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental 
da Justiça do Trabalho (PNRSJT); 

 
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT n.º 103, de 25 de maio de 

2012, que aprovou o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus e determinou a instituição do Fórum Permanente de Compras e 
Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho; 
 

CONSIDERANDO o constante do Acórdão nº 1752/2011 do Plenário do 
Tribunal de Contas da União, que pautou uma série de recomendações aos órgãos de 
governo no sentido da adoção de medidas para o aumento da sustentabilidade e 
eficiência no uso de recursos naturais; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de promoção da cidadania, estimulando a 
responsabilidade socioambiental na governança institucional, inserida como um dos 
objetivos estabelecidos no planejamento estratégico deste Tribunal; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Criar o Setor de Gestão Socioambiental, subordinado à 
Coordenadoria de Gestão Estratégica, com o objetivo de estimular a reflexão e a 
mudança dos padrões de compra, consumo e gestão documental do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, bem como do seu corpo funcional e da força de trabalho 
auxiliar. 

 
Art. 2º São atribuições do Setor de Gestão Socioambiental: 
 
I – coordenar as ações e projetos de responsabilidade socioambiental 

desenvolvidos no âmbito deste Tribunal; 
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II – promover o uso sustentável dos recursos naturais e dos bens públicos 

no âmbito deste Regional; 
 
III – fomentar o aperfeiçoamento contínuo da qualidade do gasto público 

realizado por este Tribunal; 
 
IV – propor medidas de prevenção e mitigação dos impactos ambientais 

resultantes das atividades desenvolvidas por este Regional; 
 
V – orientar e acompanhar o gerenciamento dos resíduos gerados pelas 

atividades deste Tribunal em sintonia com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em 
atuação conjunta com a Secretaria Administrativa; 

 
VI – promover a gestão sustentável de documentos, juntamente com o 

Núcleo de Gestão Documental e Memória; 
 
VII – estimular o consumo consciente e a adoção de critérios de 

sustentabilidade nas contratações realizadas por este Regional, observando o disposto na 
Resolução CSJT n.º 103, de 25 de maio de 2012; 

 
VIII – promover a sensibilização e capacitação de magistrados, servidores 

e estagiários e outras partes interessadas, no que se refere à responsabilidade 
socioambiental, em atuação conjunta com o Núcleo de Desenvolvimento de Pessoas 
(NDP) e a Escola Judicial do TRT da 6ª Região (EJ-TRT6); 

 
IX – promover a qualidade de vida no ambiente de trabalho, em atuação 

conjunta com a Secretaria de Gestão de Pessoas e o Núcleo de Saúde; 
 
X – realizar estudos, pesquisas e levantamentos em sua área de 

competência; 
 
XI – zelar pela execução do Plano de Logística Sustentável deste TRT da 6ª 

Região; 
 
XII – manter atualizados os indicadores mínimos para avaliação do 

desempenho socioambiental deste Tribunal; 
 
XIII – elaborar relatório anual com os indicadores e ações de 

responsabilidade socioambiental desenvolvidas por este Regional; 
 
XIV – contribuir para a implantação da política institucional de 

responsabilidade socioambiental, a qual deverá estar em sintonia com a Política Nacional 
de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho (PNRSJT). 
 

Parágrafo único. O Setor de Gestão Socioambiental será composto por 
um Chefe de Setor (FC-4), em regime de dedicação exclusiva, e funcionará com o apoio 
da Coordenadoria de Gestão Estratégica e da Comissão Permanente de Responsabilidade 
Socioambiental e, podendo requisitar, quando necessário à execução das suas atividades, 
a colaboração de outras unidades administrativas ou judiciárias deste Tribunal. 
 

Art. 3º Deverá ser elaborado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a 
publicação deste ato, o Plano de Logística Sustentável do TRT da 6ª Região (PLS), 
instrumento vinculado ao planejamento estratégico deste Regional, com o objetivo de 
estabelecer ações, metas, responsáveis, prazos de execução, mecanismos de 
monitoramento e avaliação de resultados que permitam acompanhar as práticas de 
responsabilidade socioambiental, considerando uma visão sistêmica do Tribunal. 
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Parágrafo único. As atividades de elaboração, monitoramento, avaliação 
e revisão do Plano de Logística Sustentável ficarão sob a responsabilidade conjunta do 
Setor de Gestão Socioambiental e da Comissão Permanente de Responsabilidade 
Socioambiental, observado o detalhamento contido no art. 18, da Resolução CNJ n.º 
201/2015. 

 
Art. 4º O PLS do TRT da 6ª Região deverá estar alinhado ao Plano de 

Logística Sustentável do Poder Judiciário (PLS-PJ) e do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT).  

 
Art. 5º O PLS do TRT 6ª Região deverá conter, no mínimo: 
 
I – relatório consolidado do inventário de bens e materiais este Tribunal, 

com a identificação dos itens nos quais foram inseridos critérios de sustentabilidade 
quando de sua aquisição; 

 
II – práticas de sustentabilidade, racionalização e consumo consciente de 

materiais e serviços; 
 
III – responsabilidades, metodologia de implementação, avaliação do plano 

e monitoramento dos dados; 
 
IV – ações de divulgação, sensibilização e capacitação; 
 
V – indicadores mínimos de desempenho socioambiental e econômico, 

observando-se o detalhamento contido no Anexo I, da Resolução CNJ n.º 201/2015, bem 
como outros indicadores estabelecidos pelo CSJT. 
 

Art. 6º Para fins de atualização e de ajuste dos indicadores previstos no 
inciso V, do artigo anterior, as respectivas unidades técnicas deverão fornecer ao Setor 
de Gestão Socioambiental as informações que se fizerem necessárias. 
 

Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se. 
 
Recife, 05 de junho de 2015. 
 
 
 

                     GISANE BARBOSA DE ARAÚJO 
          Desembargadora Presidente do TRT da 6ª Região 
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ANEXO III – PLANOS DE AÇÃO - INDICADORES E METAS 
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